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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI 489, DE 2015

A-nº 17/2017

São Paulo, 01 de fevereiro de 2017
Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 489, de 2015, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.787.


De origem parlamentar, a propositura fixa o valor dos emolumentos devidos aos juízes de casamento.

Apesar de reconhecer os elevados propósitos do legislador, delineados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me impedido de acolher a proposição em face de sua inconstitucionalidade.

A teor do disposto no artigo 98, inciso II, da Constituição Federal, a justiça de paz, a ser criada pelos Estados, integrando o Poder Judiciário e com competência para, dentre outras atribuições, celebrar casamentos, será remunerada. No mesmo sentido, dispõe o artigo 89 da Constituição Estadual.

No entanto, compete privativamente ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos que lhe forem vinculados, nos termos do artigo 96, inciso II, alínea ‘b’, da Constituição Federal.

Sob essa perspectiva, a propositura incide em inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa. Nesse sentido é a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI n° 954/MG).

Ademais, observa-se que os juízes de paz não podem ser remunerados por percentual de emolumentos, já que estes, pagos pelas pessoas físicas ou jurídicas que se utilizarem dos serviços ou da prática dos atos notariais e de registro, destinam-se integralmente ao oficial registrador, de acordo com o artigo 28 da Lei federal n° 8.935/94.

Fundamentado nesses termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 489, de 2015, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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